EMENDA Nº 273, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020

Direito à saúde

Direito do consumidor

Direito à cidade
Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 350, de 2020, o seguinte Artigo XX ao CAPÍTULO III - DA SAÚDE E AÇÕES DE COMBATE AO COVID – 19, renumerando-se os demais:
 Artigo XX - Fica instituída a obrigação do uso de máscaras de proteção e a manutenção de uma distância mínima de um metro e meio entre as pessoas nos meios de transporte público do Estado de São Paulo e em seus terminais de embarque e desembarque.

§1º Fica proibido o transporte de passageiros em pé nos ônibus intermunicipais e regionais.

§2º As empresas responsáveis pelos meios de transporte público do Estado deverão instalar dispensadores de álcool em gel: 

I - Em cada vagão de trem ou metrô;

II - Nos ônibus, após as catracas e próximos às portas;

III - Nos terminais de embarque e desembarque; e

IV - Nas áreas de acesso ao transporte, próximos às entradas e saídas.  

§3º O Poder Público adotará medidas para adequação do quantitativo e da frequência da frota às necessidades de distanciamento mínimo. 

§4º Fica o Poder Público autorizado a fornecer máscaras de proteção para a população de baixa renda.

JUSTIFICATIVA
Apesar da necessidade do isolamento social, é imprescindível a manutenção de algumas atividades econômicas e públicas. Assim, se o isolamento social é recomendado para a maior parte da população, há uma outra parte, responsável pela manutenção dos serviços essenciais, que necessita se deslocar pelas cidades e entre os municípios. 

A saúde da população que atualmente necessita utilizar o transporte público para o deslocamento deve ser alvo de preocupação do Estado. Além do risco pessoal, visto que o indivíduo pode ter a sua saúde comprometida ao utilizar o transporte público com aglomeração de pessoas, há o risco para o próprio desenvolvimento das atividades essenciais, as quais têm um particular valor social nesse momento. Com efeito, é de se apontar o impacto que os serviços de saúde estão sofrendo com a contaminação de profissionais desse setor desde o início da pandemia.

O transporte público ainda tem grande demanda, sendo cotidianas as cenas de usuários que são obrigados a ficar próximos uns dos outros, com maior risco de transmissão do coronavírus (COVID-19). Apesar de chamar a atenção a proximidade dos usuários que estão de pé, é necessário que a distância mínima seja observada para todos os usuários do transporte, estejam de pé, estejam sentados.

Partindo-se dessa premissa, faz-se necessário que os ônibus intermunicipais respeitem o distanciamento também entre os passageiros sentados. No caso dos trens, metrôs e balsas, a distância entre os passageiros deve ser observada independentemente de estarem sentados ou de pé.

Para que fique clara a necessidade de uso de equipamentos de proteção especial, em especial da máscara, é importante a obrigatoriedade de uso para todos passageiros ou funcionários.

Por fim, uma vez que o transporte público é essencial para que muitas pessoas acessem serviços essenciais (tais como serviços de saúde), não é possível ignorar que uma parte da população, aquela parte mais vulnerável, talvez não possua condições financeiras de adquirir máscaras. Atualmente, a quarentena no Estado de São Paulo já existe há quase dois meses, com consequências econômicas para parte significativa da população. Restringir o acesso ao serviço de transporte, sem que a ausência de máscara decorra da vontade do cidadão de descumprir medidas de saúde pública, acabaria penalizando uma parte da população que já está enfrentando dificuldades econômicas pela necessária observância das regras de quarentena do Governo Estadual e dos Governos Municipais.

Visando à adoção de medidas que aumentem a segurança sanitária das pessoas usuárias dos serviços públicos, sugere-se a inclusão do artigo ora proposto.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.
a) Márcia Lia
